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Introdução 
 

Desde a década de 1990, o Brasil ratificou diversos tratados internacionais de 

garantia de direitos humanos, a exemplo da Convenção sobre os Direitos da Criança 

(Decreto n. 99.710/1990), da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher (Decreto n. 1.973/1994), da Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Decreto n. 

4.377/.2002) e da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (Decreto n. 6.949/2009), além de ter participado ativamente na negociação 

do Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 

(1994) e da Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (1995). O 

país tem se consolidado como um dos líderes regionais na defesa de direitos sexuais e 

reprodutivos das mulheres, e adotou posturas bastante progressistas na última Sessão da 

Comissão sobre o Status da Mulher (março de 2013) e na Primeira Reunião da 

Conferência Regional sobre População e Desenvolvimento da América Latina e do 

Caribe, que resultou no Consenso de Montevidéu (agosto de 2013). 

No entanto, é sabido que a adequação entre os compromissos internacionalmente 

assumidos e as políticas públicas nacionais não se dá de forma automática, mas 

requerem intensa mobilização e monitoramento da sociedade civil e de gestores 

governamentais. Assim, o presente relatório busca contribuir para esse esforço de 

controle e participação social, apresentando uma avaliação do estado das políticas 

públicas brasileiras no que se referem às principais metas estabelecidas no Consenso de 

Brasília, de 2010. As dimensões cobertas neste relatório vão desde questões 

relacionadas ao trabalho e a discriminação, até liberdade religiosa e saúde. Os dados 

foram levantados em fontes acadêmicas, governamentais e da sociedade civil. Na 

medida do possível, deu-se ênfase a fontes certificadas por revistas acadêmicas ou 

reconhecidas como confiáveis para a produção de dados sobre a realidade brasileira.  

Este relatório foi elaborado pela equipe da Anis – Instituto de Bioética, Direitos 

Humanos e Gênero, sob a responsabilidade de Debora Diniz, e equipe de Sinara 

Gumieri e Juliana Paiva. Foram ouvidas feministas e especialistas no tema das políticas 

públicas aqui cobertas – todas elas referenciadas em notas de rodapé por ocasião de 
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referencias as suas posições. A todas elas agradecemos a gentileza em terem colaborado 

com este documento. 
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1. Conquistar maior autonomia econômica e igualdade na esfera do 
trabalho 

	
  

As mulheres são a maioria da população brasileira (51,3%), em especial entre os 

grupos de idade acima de 30 anos. Entre a população idosa, as mulheres correspondem a 

56% do total. Em números absolutos, a população feminina é 26% maior que a 

masculina. Entre as mulheres, 46,5% se declaram brancas, 44,1% pardas, 8,5% pretas e 

0,9% outras. 38,5% das mulheres com idade superior a 15 anos de idade se declaram 

casadas, com uma concentração no grupo de mulheres com idade entre 45 a 54 anos 

(IBGE, PNAD, 2011). 

As mulheres são maioria em idade ativa (53,6%). Apesar disso, representam 

46% da população economicamente ativa. As mulheres são minoria na população 

ocupada (45,1%) e são maioria na população desocupada (56,5%). A taxa de 

desocupação entre as mulheres variou pouco nos últimos anos (8,7% em 2010, 7,6% em 

2011, 6,6% em 2012 e 7,0 em 2013), enquanto entre os homens foi sempre inferior à 

das mulheres (5,4%, em 2010, 4,7% em 2011, 4,4% em 2012 e 4,4 em 2013) (IBGE, 

PNAD, 2011). 

As mulheres têm em média 7,5 anos de estudo enquanto os homens têm 7,1 

anos. Entre as mulheres, 37,3% têm 11 ou mais anos de estudo e, entre os homens, a 

média é de 32,6%. O que se percebe é que ainda persistem as desigualdades de 

gênero no acesso ao trabalho e na remuneração. As mulheres, apesar de terem 

melhor escolaridade e representarem maioria em idade ativa, ainda são as que mais 

enfrentam o desemprego, o subemprego e os trabalhos com baixos rendimentos (IBGE, 

PNAD, 2011). 

A remuneração das mulheres continua inferior à dos homens. Em 2009, 

antes do Consenso de Brasília, o rendimento de trabalho das mulheres era, em média, 

R$1.097,00, inferior ao dos homens - R$1.518,00. Em 2009, comparando a média anual 

dos rendimentos, as mulheres ganhavam, em média, 72 % do rendimento recebido pelos 

homens. Em 2003, esse percentual era de 70,8%. Em 2011, a média do rendimento das 

mulheres era de R$1.092,00 enquanto os dos homens era de R$1.571,00, ou seja, a 

proporção do rendimento permaneceu equivalente à observada em 2009 (IBGE, PNAD, 

2011). 
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Uma das iniciativas para reduzir as desigualdades de gênero e raça nos 

espaços ocupacionais é o Programa Pró-Equidade de Gênero, iniciado em 2005, e 

que atualmente está na sua 5º edição. O programa é uma ação do Governo Federal 

executada pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 

República (SPM/PR) e visa alcançar a equidade de gênero por meio da adoção de novas 

concepções de gestão e organização de pessoas nas empresas privadas e no serviço 

público (IBGE, PNAD, 2011). 

O Programa consiste na elaboração de um Programa com duração de até 24 

meses que trace ações para reduzir as desigualdades de gênero nas empresas privadas e 

no setor público. Os planos de ação e os resultados alcançados são avaliados, garantindo 

à empresa ou órgão participante o recebimento do Selo Pró-Equidade de Gênero. A 

redução das desigualdades de gênero proposta pelo programa está baseada em três 

pilares: 1. “Promoção da cidadania e combate à discriminação no  acesso, remuneração, 

ascensão e permanência no emprego de mulheres e homens; 2. Compromisso com a 

equidade de gênero e raça, priorizando a gestão de pessoas e a cultura organizacional da 

empresa/instituição; 3. Difusão de práticas exemplares entre as empresas e instituições 

que promovam a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens dentro das 

organizações” (Programa Pró-Equidade de Gênero, 5º Edição). 

Ao todo, já foram contempladas com o selo 57 instituições (entre órgãos 

públicos e empresas privadas). De acordo com o guia operacional da 5º edição do 

Programa, o Pró-Equidade de Gênero e Raça atingiu direta e indiretamente 

aproximadamente 900 mil trabalhadores, sendo 45% mulheres e 55% homens. Nas 

empresas participantes do Programa as mulheres ocupam 40% dos cargos de 

chefia, resultado melhor que o obtido em empresas que não aderiram ao 

Programa, onde as mulheres ocupam apenas 14% destes postos. Ainda não há 

dados suficientes para medir a eficácia das ações do Programa para redução efetiva das 

desigualdades de gênero. Porém, as especialistas avaliam que a própria iniciativa de 

discutir gênero no ambiente de trabalho gera oportunidades de melhorias diretas e 

indiretas para as mulheres trabalhadoras. 

As mulheres são maioria em serviços domésticos remunerados, totalizando 

94,5% do total de trabalhadores. No grupo de atividades que inclui trabalhos na 

indústria, construção, comércio e prestação de serviços, as mulheres são minoria, 

variando entre 5% a 40% dos trabalhadores. A relação de trabalho e os direitos 
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trabalhistas que provêm dessa inserção também são mais frágeis para as mulheres. Entre 

as mulheres inseridas no mercado de trabalho, 35,5% tinham contratos formais com 

carteira de trabalho assinada, enquanto entre os homens esse percentual era de 44%. As 

mulheres também contribuem menos que os homens para o sistema de previdência 

social brasileiro: 64,7% das mulheres e 68,5% dos homens contribuíam, o que pode 

acarretar em uma ausência de proteção social na velhice. 

Uma das iniciativas do país para valorização e regulamentação do trabalho 

doméstico foi à aprovação do Projeto de Emenda Constitucional nº 66/2012, 

conhecida como a PEC das Domésticas, em 02 de abril de 2013. A Emenda 

Constitucional iguala os direitos das pessoas que trabalham com serviços domésticos 

(tais como empregadas domésticas, faxineiras, babás, motoristas, jardineiros, cuidadores 

de idosos, entre outros) aos demais trabalhadores das áreas urbanas e rurais. De acordo 

com dados do Ministério do Trabalho, estima-se que em todo país existam cerca de sete 

milhões de trabalhadores de serviços domésticos, sendo que, destes, apenas um milhão 

tinha carteira assinada. 

Entre os direitos definidos foram estabelecidos – jornada de trabalho de oito 

horas diárias e 44 horas semanais, pagamento de horas extras, férias, descanso 

remunerado, garantia de salário não inferior ao salário mínimo vigente no país, 

reconhecimento e incorporação de acordos coletivos de trabalho. Alguns diretos 

estabelecidos pela EC precisam ser regulamentados por leis específicas, tais como 

seguro-desemprego, fundo de garantia por tempo de serviço – FGTS, salário-família, 

adicional noturno, auxílio-creche e seguro contra acidente pessoal. 

As políticas de conciliação de vida profissional com as responsabilidades 

familiares representam um grande desafio na maior parte dos países, principalmente 

porque essas políticas, quando existem, estão mais direcionadas às mulheres, sem 

alterar de forma significativa os arranjos familiares de responsabilidade pelo cuidado. O 

trabalho realizado em âmbito doméstico de maneira não remunerada e não reconhecida 

como trabalho invisibiliza o tempo gasto na sua realização e os desafios de conciliação 

destes trabalhos com os trabalhos formais remunerados, repercutindo em uma 

sobrecarga laboral para as mulheres. 

No Brasil, o arranjo familiar configurado pelo casal com filhos ainda é o mais 

comum - cerca de 46,3%. Porém, ano após ano vem crescendo o número de famílias 

monoparentais e de famílias chefiadas por mulheres. Nos arranjos familiares formados 
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por casais sem filhos, a proporção de mulheres chefes de família era de 18,3%, similar à 

de casais com filhos, onde as mulheres representam 18,4% dos chefes de família. Nos 

arranjos monoparentais, no entanto, as mulheres representam 88,7% dos chefes de 

família (IBGE, PNAD, 2011). 

Mesmo com a crescente participação das mulheres no mercado de trabalho e 

como responsáveis pelo sustento familiar, são elas que realizam os afazeres domésticos. 

De acordo com dados do IBGE em 2011, as mulheres despendem, em média, 27,7 horas 

por semana com esse tipo de trabalho, enquanto os homens gastam 11,2 horas. Em 

geral, os trabalhos realizados pelos homens são esporádicos e não repetitivos e 

continuados, como os das mulheres. Entre as mulheres ocupadas, o número médio de 

horas gastas com afazeres domésticos é de 22,3 horas. Ou seja, nestes casos, essas 

mulheres acumulam uma jornada de mais de 58,3 horas semanais de trabalho - em 

média seis horas a mais que os homens. As desigualdades de gênero não se manifestam 

somente por meio de diferentes formas de inserção e remuneração de homens e 

mulheres no mundo do trabalho, mas também pela distribuição desigual do uso do 

tempo. 

Entre as políticas públicas mais comuns voltadas para favorecer a conciliação 

entre o trabalho e a vida familiar estão as licenças maternidade e paternidade e as 

licenças para cuidados de familiares doentes. Essas licenças permitem a ausência do 

trabalho durante um período sem prejuízo do salário e sem ameaça de perda do trabalho, 

incluindo casos de estabilidade por um período após o retorno. Além das licenças, as 

políticas de flexibilização ou regulação do tempo de trabalho permitem aos 

trabalhadores adaptar as horas de trabalho às necessidades temporárias ou de longa 

permanência da vida privada. As políticas públicas de acesso a creches, pré-escolas e 

escolas em tempo integral, bem como os serviços de suporte ao cuidado de outros 

membros vulneráveis das famílias, tais como idosos e deficientes, são de suma 

importância para o processo de conciliação entre trabalho e família. E por fim, políticas 

de sensibilização de gênero são necessárias para uma distribuição mais equitativa dos 

afazeres domésticos entre homens e mulheres. 

No Brasil, o pedido de ratificação da Convenção 156 foi encaminhada ao 

Congresso Nacional em janeiro de 2010 e, até o presente momento, ainda não foi 

ratificada. O Brasil é o único país do Mercosul que ainda não ratificou a Convenção. A 
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ratificação da Convenção pode representar melhores condições para a as trabalhadoras 

conciliarem a vida profissional com a vida familiar.   

Apesar disso, o Brasil obteve alguns avanços como a ampliação do período de 

licença maternidade de 120 para 180 dias para as mulheres que ocupam empregos 

públicos por meio do Decreto nº 6.690 de 11 de dezembro de 2008. Para as mulheres 

que trabalham na iniciativa privada foi criado, em 2009, o Programa Empresa Cidadã, 

que busca ampliar a licença maternidade nas empresas de 120 para 180 dias por meio de 

incentivos fiscais. A lei nº 11.770, que dispõe sobre o Programa, foi aprovada em 2008. 

Porém, só foi sancionada no final de 2009, passando a vigorar em 2010. As empresas 

que aderirem ao Programa recebem incentivo de dedução no imposto de renda da 

empresa. Apesar dos incentivos, apenas 10% do total de empresas habilitadas a 

participar do Programa tinham aderido em 2012. 

Outra medida em curso é a ampliação da licença paternidade de 5 para 15 dias e 

estabilidade de 30 dias após o retorno para pais biológicos ou adotivos. O Projeto de Lei 

nº 3935/08 foi aprovado pela Comissão do Senado em 2010 e precisa ainda ser 

sancionado. Alguns sindicatos têm obtido acordos coletivos de trabalho que concedem 

ampliação da licença paternidade, além de casos judicializados onde os pais (adotivos 

ou biológicos) têm conseguido ampliação da licença para até 4 meses. Em maio de 2011 

o Supremo Tribunal Federal reconheceu a união estável entre pessoas do mesmo sexo, 

abrindo a possibilidade de se estender os direitos de licença maternidade e paternidade 

para casais homoafetivos. 

A única ação existente que visa sensibilizar empresas e funcionários para as 

desigualdades de gênero, incluindo mecanismos de conciliação, é o Programa Pró-

Equidade de Gênero do governo federal. Entre as medidas previstas no programa estão 

ações de sensibilização das mulheres trabalhadoras, chefias e demais colegas de 

trabalho em relação aos desafios da conciliação trabalho-família, além de propor ações 

de flexibilização do horário de trabalho, em especial para as mulheres no período de 

amamentação. 

No que tange a corresponsabilização entre o Estado, o setor privado e a 

sociedade civil na prestação de serviços de cuidados no Brasil, o que se observa é que 

as mudanças culturais e econômicas observadas nos últimos anos fizeram com que a 

maior parte dessas mulheres realize, concomitantemente, trabalhos domésticos não-

remunerados para suas famílias e trabalhos remunerados formais. Essas mudanças, que 
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incluem a ampliação de direitos civis, políticos e sociais, e o reconhecimento da 

responsabilidade doméstico-familiar entre os homens, ainda não foram suficientes para 

equilibrar a prestação de cuidados realizados pelas mulheres. 

As políticas sociais atodadas pelo Estado brasileiro, apesar de ampliar sua 

participação e responsabilização no campo da prestação de serviços relacionados a 

cuidados nas últimas décadas, ainda orientam-se pelo familismo, ou seja, pela 

responsabilização das famílias na provisão de cuidados, em especial aos mais 

vulneráveis (crianças, idosos e deficientes). Essa responsabilização das famílias se 

concretiza pelo trabalho realizado quase que exclusivamente pelas mulheres em uma 

esfera doméstica não remunerada. O familismo retira o caráter político de direitos 

adquiridos pela Constituição de 1988 como, por exemplo, direito à creche, ou direito a 

cuidados em instituições de longa permanência para idosos, crianças e adultos com 

deficiência grave, uma vez que transfere essa responsabilidade para a família (lê-se 

mulher) por estes cuidados. 

A política de acesso a cuidados na primeira infância ou acesso a creches é 

emblemática para conhecer o nível de responsabilidade do Estado com o tema do 

cuidado. A demanda por creches sempre esteve presente nas pautas de reivindicações 

das mulheres e dos movimentos feministas. Foi incluída na Constituição Federal de 

1988 como direito das crianças e foi tratada até 2010 pela assistência social, ano em que 

foi concluída a migração desta política para a pasta da educação. 

Em 2010, o programa do Governo Federal Proinfância - Programa Nacional de 

Reestruturação e Aquisição de Equipamentos da Rede Escolar Pública de Educação 

Infantil - foi inserido como ação do Programa Aceleração do Crescimento – PAC 2.  A 

inserção deste programa e em especial de recursos destinados a construção de vagas em 

creches significou o reconhecimento de um status de prioridade na agenda de decisão 

governamental. (MAZZINI, 2013). 

O resultado esperado com essa ação é a elevação da taxa de frequência na escola 

de crianças de 0-3 anos, e contribuir para a meta de ampliação da oferta de creches até 

2020 para o atendimento de pelo menos 50% da população de até 3 anos. Para isso, foi 

estabelecida a meta de apoio (incluindo construção) a 6.427 unidades de creches e pré-

escolas. Até setembro de 2012 alcançou-se cerca de 50% da meta prevista com mais de 

3.013 creches contratadas em 1.595 municípios (MAZZINI, 2013). 
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Apesar dos avanços que virão com a criação das vagas previstas pelo Proinfância 

– PAC, as vagas criadas não serão suficientes para suprir mais de 20% de cobertura da 

demanda. De acordo com estudo realizado por Mazzini (2012), seria necessária a 

construção de mais de 19 mil creches ou pré-escolas para suprir a demanda acumulada. 

Em 2011, 2,8 milhões de crianças frequentavam creches no Brasil. Destas, 1,8 milhão 

estava na rede de ensino público e cerca de 1 milhão na rede de ensino privada, sendo 

que as entidades da sociedade civil organizada têm protagonismo nesta área. 

        Em relação ao cuidado aos idosos, o familismo atua de maneira similar ao 

cuidado com as crianças fora de idade escolar obrigatória. O Estado e, principalmente, a 

sociedade civil organizada, prestam serviço de acolhimento aos idosos cujas famílias 

não podem ou não desejam fazê-lo.  As Instituições de Longa Permanência para Idosos 

(ILPIs) gerenciadas pelo Estado, o mercado privado ou organizações filantrópicas têm 

cada vez mais desafios para o atendimento deste público que cresce a cada ano. Apesar 

da imagem negativa que essas instituições carregam, pois remetem a situações de 

abandono e exclusão do idoso do convívio social e familiar, elas representam o elo de 

corresponsabilização do Estado, mercado, sociedade civil e família no cuidado. De 

acordo com um estudo realizado pelo IPEA entre 2007 e 2009, foram identificadas 

3.548 instituições com características de LPIs, sendo que a maior parte é de origem 

filantrópica (CAMARANO, 2010).  

Em 2011, a população de pessoas idosas (com mais de 60 anos de idade) era de 

23,5 milhões de pessoas, sendo que este total mais que dobrou nos últimos 20 anos. De 

acordo com dados do IBGE, 85,6% dos idosos vivem em arranjos familiares com a 

presença de alguma outra pessoa com relação de parentesco. Sendo assim, 85,6% dos 

idosos viviam em arranjos em que havia presença de outra pessoa com quem 

estabelecessem alguma relação de parentesco, seja cônjuge, filho, outro parente ou 

agregado. 

Em 2008, o Brasil à Convenção Internacional Sobre o Direito das Pessoas com 

Deficiência, que tem status de emenda constitucional. Apesar de os avanços no campo 

da garantia de direitos das pessoas com deficiência possibilitarem maior acesso às 

tecnologias assistivas, o que pode reduzir a necessidade de cuidados, a Convenção 

silencia o termo cuidado, pois fixa o olhar no sujeito de direitos – a pessoa com 

deficiência - e ignora os cuidados prestados pelas mulheres aos deficientes. Pela 

primeira vez o estado brasileiro reconhece a pessoa como deficiência como sujeito de 



10	
  

	
  

direitos e não indica de forma clara formas de corresponsabilização do Estado em 

relação a prestação de cuidados para este público, em especial quando outra 

vulnerabilidade cruza a deficiência, tal como infância ou velhice.  

De acordo com dados do último censo do IBGE (2010), 45 milhões de 

brasileiros têm alguma deficiência, o que representa 24% da população. A falta de 

políticas de corresponsabilização pelo cuidado impacta diretamente na inserção das 

mulheres no mundo do trabalho e no uso do tempo. Apenas uma expansão na oferta de 

uma rede de equipamentos sociais públicos de cuidado poderá resultar na redução das 

desigualdades de gênero. 

 

2. Fortalecer a cidadania das mulheres 
 

O Brasil é um estado laico e a liberdade religiosa é garantida na Constituição 

Federal de 1988. Apesar da separação entre estado e religião ser datada de 1891, com a 

proclamação da República, o que ainda se observa no país é a interferência religiosa na 

educação pública e nas decisões políticas. Muitos especialistas apontam que vivemos 

um momento de retrocesso no que tange a liberdade religiosa no Brasil. Em um estudo 

realizado por Debora Diniz, Tatiana Lionço e Vanessa Carrião (2010), aponta-se que no 

Brasil o ensino religioso obrigatório nas escolas públicas não respeita o pluralismo 

religioso. Na verdade, a simples inclusão do ensino religioso como obrigatório, porém 

matrícula facultativa, já uma grave concessão da laicidade às religiões no país. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, marco que regulamenta a educação no 

país, determina que o ensino religioso não pode ser proselitista. A LDB delega aos 

estados da federação a definição dos conteúdos, sendo possível encontrar casos onde as 

leis estaduais afirmam que o conteúdo deve ser confessional, ou seja, determina que seja 

de uma religião específica, normalmente a católica ou evangélica. 

O debate sobre a discriminalização do aborto no Brasil sofreu um importante 

retrocesso no campo político com o debate sobre o estabelecimento de um Estatuto do 

Nascituro. O Projeto de Lei n 478/2007, também chamado de Bolsa Estupro, prevê uma 

série de garantias ao chamado nascituro (aquele ainda não nascido) dando prioridade 

absoluta, inclusive sobre os direitos da mulher que o gesta. Amplamente baseado em um 

dogma religioso sobre o início da vida, o Estatuto prevê ainda a impossibilidade de 
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aborto para casos já autorizados no Brasil, como nos casos de estupro, prevendo um 

pagamento de um auxilio social por um período de até 18 anos, para o nascido fruto de 

violência sexual. O projeto de lei para o Estatuto do Nascituro tem sido alvo de várias 

críticas, em um debate caloroso com apoio de uma base política religiosa. De acordo 

com Debora Diniz, antropóloga e pesquisadora da Anis – Instituto de Bioética Direitos 

Humanos e Gênero – principal articuladora da ação que garantiu o direito de aborto nos 

casos de anencefalia no Brasil, o estatuto representa um retrocesso no que tange os 

direitos das mulheres. A figura do nascituro nada mais é que uma criação religiosa e 

representa uma ameaça ao Estado Laico (DINIZ, 2013a). 

A interferência de algumas religiões na vida política brasileira, especialmente a 

bancada evangélica, também tem impactado o direito das pessoas não heterossexuais. A 

comissão dos Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados foi assumida, em 

2013, pelo pastor evangélico Marco Feliciano que se posiciona publicamente contra os 

direitos das pessoas não heterossexuais. O pastor foi responsável por mandar prender 

duas jovens lésbicas, no dia 17 de setembro deste ano, pelo fato das jovens se beijarem 

em uma manifestação durante um evento em praça pública em São Paulo (DINIZ, 

2013b). Além disso, houve uma tentativa frustrada de estabelecer a homossexualidade 

como uma doença e legitimar tratamentos psicoterápicos para as pessoas fora da norma 

heterossexual. O projeto de lei foi arquivo em junho de 2013, porém recebeu intenso 

apoio das bancadas religiosas cristãs no Congresso Nacional (LIONÇO; DINIZ, 2008). 

De acordo com dados do último censo demográfico em 2010 cerca 64,6% da 

população é composta por católicos apostólicos e 22% de protestantes. Entre as 

mulheres 68% se declaram católicas e 24% protestantes (IBGE, 2010). No Brasil não há 

necessidade de registro para grupos religiosos. Qualquer grupo religioso tem liberdade 

para estabelecimento de locais de culto e proselitismo e a Constituição de 1988 proíbe a 

discriminação com base no credo religioso. De acordo com Relatório sobre Liberdade 

Religiosa Internacional elaborado pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos, em 

2012, não houve mudanças significativas no respeito à liberdade religiosa no país 

(Departamento de Estado dos Estados Unidos, 2012). A novidade, no entanto, é a maior 

organização e expressão pública de movimentos ateus e seculares, como é o caso da 

Sociedade Racionalista e Liga Humanista Secular do Brasil, grupos que vem adquirindo 

expressão política e reclamando a separação mais clara entre Estado e religiões. 
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A principal ação do governo brasileiro no período foi aprovação, em 2010, do 

Estatuto da Igualdade Racial que garante o livre exercício das religiões de origem afro-

brasileiras, garantindo a seus membros acesso a assistência religiosa em hospitais, 

prisões e outras instituições. Apesar de não estar direcionada exclusivamente às 

mulheres, ao reconhecer o direito ao livre exercício das religiões de origem afro a o 

Estatuto da Igualdade Racial impacta as mulheres, uma vez que as elas tem uma posição 

de destaque nessas religiões, ocupando majoritariamente, posições de liderança religiosa 

(ROSANO-NUNES, 2005; SEGATO, 2000). 

A liberdade de culto é amplamente garantida no país. O que ocorre, no entanto, é 

uma desigualdade na legitimidade pública para a expressão de religiões minoritárias - 

como as religiões afro-brasileiras e indígenas. Isso vem sendo descrito como um tema 

de justiça religiosa, isto, é, igual direito de representação e expressão na esfera pública 

da sociedade brasileira. Essa desigual aparição das religiões é uma expressão da 

hegemonia católica-cristã nas instituições públicas do Estado, o que, por sua vez, 

carrega consigo ameaças à laicidade. Se, por um lado, o direito à liberdade de culto está 

garantida no país, mas sua igual expressão é ainda um desafio, é este mesmo marco que 

ameaça um leque importante de direitos sexuais e reprodutivos das mulheres e outras 

minorias políticas. É ainda um desafio político dar o devido conteúdo ao princípio 

constitucional da liberdade religiosa - alguns entendem como um passe livre para a 

entrada de valores religiosos nas instituições públicas do Estado, como cortes ou 

políticas públicas. A liberdade de culto não é anterior ao pacto político e o direito à livre 

expressão religiosa deve se coadunar com a proteção a outras necessidades básicas, 

como é o caso do direito à saúde ou à educação. 

Para avançar na defesa e garantia de direitos das mulheres, são necessários 

indicadores precisos da desigualdade, que identifiquem vulnerabilidades sociais e 

áreas prioritárias de ação, além de permitir o monitoramento e controle social de 

políticas públicas. Assim, é necessário que a transversalidade de gênero, cor/raça/etnia e 

classe alcance a produção de dados e informações.  

No Brasil, no que diz respeito à produção de dados sensíveis a gênero e 

outros marcadores sociais, é possível notar que a desagregação por sexo e cor existe 

nos principais informes estatísticos oficiais, embora seja tratada de forma assistemática 

e irregular. Nesse sentido, destaca-se, por exemplo, que a mais recente Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2011, produzida pelo Instituto Brasileiro 
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de Geografia e Estatística – IBGE, apresenta a maioria de seus indicadores (relativos à 

população, migração, educação, trabalho, fecundidade, famílias e domicílios) 

desagregados por sexo, mas só alguns por raça/cor (usado apenas para os indicadores de 

população) e classes de rendimento mensal (não usado para indicadores de educação e 

fecundidade, por exemplo) (IBGE, 2011); no caso dos Indicadores e Dados Básicos de 

2011, produzidos pelo Sistema Único de Saúde – SUS, a maioria das informações está 

desagregada por sexo e faixa etária, mas não por raça/cor e classe de rendimento 

(ausentes, por exemplo, nos indicadores de morbidade e de fatores de risco e proteção) 

(DATASUS, 2011).  

Cabe ressaltar, então, que a partir de demandas de movimentos feministas e 

negros, a produção de estatísticas nacionais tem melhorado a ganhado sofisticação nos 

últimos anos. Um bom exemplo disso é o Retrato das Desigualdades de Gênero e de 

Raça, produzido em sua quarta edição, de 2011, em parceria entre o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, a ONU Mulheres, a Secretaria de Políticas para as 

Mulheres – SPM e a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – 

SEPPIR. O relatório, que visa subsidiar movimentos sociais, gestores governamentais e 

a academia na análise das desigualdades sociais enfrentadas por mulheres e pessoas 

negras no Brasil, apresenta dados relativos aos seguintes temas: população, chefia de 

família, educação, saúde, previdência e assistência social, mercado de trabalho, trabalho 

doméstico remunerado, habitação e saneamento, acesso a bens duráveis e exclusão 

digital, pobreza, distribuição e desigualdade de renda, uso do tempo e vitimiação (IPEA, 

ONU MULHERES, SPM, SEPPIR, 2011). 

No entanto, o que se observa é que a análise e divulgação de dados 

desagregados (por sexo, cor/raça, classe) são em geral bastante precárias, e ficam muito 

aquém do acervo de dados coletados (ROSEMBERG, 2006). Isso sugere a possibilidade 

de que, nas pesquisas em que se nota a falta de dados desagregados, não se trate de uma 

ausência de dados coletados, mas sim de análises incompletas. É preciso destacar 

também a ausência de dados oficiais produzidos sobre violências e discriminações 

sofridas por grupos vulnerabilizados: apesar de ter sido previsto pela Lei Maria da 

Penha, de 2006, até hoje não foi criado o sistema nacional de dados sobre a violência 

doméstica e familiar contra a mulher.  

Um dos mecanismos de fortalecimento da cidadania é acesso à renda para as 

mulheres pobres no Brasil por meio do Programa Bolsa Família. O programa é 
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resultado da unificação uma série de benefícios sociais em 2003, visa transferência 

direta de renda para famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o 

país. O programa tem como foco de atuação 16 milhões de brasileiros com renda 

familiar per capita inferior a R$ 70 mensais. O recebimento do benefício é feito com 

cartão bancário, emitido preferencialmente em nome da mulher. O valor do benefício é 

calculado com base no tamanho da família e idade dos membros, além da renda 

familiar. O programa prevê ainda benefícios específicos para famílias com crianças, 

jovens, gestantes e mães que estejam amamentando. Em todo o Brasil, o Bolsa Família 

atende a 13,7 milhões de famílias - sendo que 93,2% dos cartões estão em nome de 

mulheres (MDS, 2012). 

De acordo com dados do Relatório de Gestão do Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, em 2011 o valor médio do benefício repassado por família 

era de R$ 120, 00. O programa teve um incremento de recursos com o lançamento, em 

2011, do Plano Brasil Sem Miséria (BSM) do governo federal, que visa superar a 

extrema pobreza no Brasil, por meio da ampliação e consolidação de programas de 

combate à pobreza como o Bolsa Família.  Com o BSM o Bolsa Família passou a 

incluir no valores de benefícios variáveis para melhorar a nutrição de crianças de zero a 

seis meses e outro destinado à proteção de mulheres grávidas, além benefício para 

famílias com jovens entre 16 e 17 anos. Cada benefício variável acrescenta R$ 32,00 ao 

valor do Bolsa Família. Também em 2011 o valor do benefício foi reajustado em média 

19%. O reajuste representou um aumento real de 8,7% acima da inflação (MDS,2012). 

Em uma pesquisa realizada por Walquiria Leão Rego e Alessandro Pinzani 

(2013) releva o papel do benefício na emancipação das mulheres, principalmente no 

interior do Brasil. Ao todo a pesquisa entrevistou 150 mulheres durante cinco anos com 

o objetivo de avaliar como a renda do benefício modificava a vida das mulheres. De 

acordo com os dados da pesquisa o recurso do benefício é utilizado na maior parte das 

vezes para diversificar a dieta alimentar e garante uma percepção de empoderamento às 

mulheres na medida que permite a possibilidade de autonomia em arranjos familiares e 

culturais tradicionais.  Apesar disto o programa sofre criticas por reforçar algumas 

performances de gênero uma vez que reforça as dimensões de cuidado como 

responsabilidade da mulher. 
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No âmbito do acesso à moradia a principal ação do país foi à criação do 

Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Implementado em 2009 pelo governo 

federal, o Programa tem objetivo é possibilitar a aquisição de unidades habitacionais 

para famílias com renda mensal até dez salários mínimos, com prioridade para famílias 

que vivem nas periferias das grandes cidades brasileiras. O governo federal destinou 

R$2,5 bilhões para o Programa a título de subvenção econômica para facilitar a 

aquisição de imóvel residencial e complementar a capacidade financeira. (DAMICO, 

2011).  

A lei de criação do Programa previu que famílias chefiadas por mulheres 

tivessem prioridade nos programas de habitação popular. Em 2011, foi publicada 

Portaria n. 610 do Ministério das Cidades que definiu os parâmetros de priorização do 

PMCMV. De acordo com a Portaria famílias chefiadas por mulheres ou com deficientes 

tem prioridade de atendimento no programa. Em 2012 foi estabelecido pela Lei 

12.693/2012 que nos imóveis adquiridos pelo PMCMV, devem preferencialmente ser 

tituladas em nome das mulheres, e que em casos de divorcio ou dissolução da união 

estável a propriedade do imóvel deve obrigatoriamente ficar com as mulheres, exceto 

em casos em que os homens ficarem com a guarda exclusiva dos filhos.  De acordo com 

os dados do 7° Relatório de Balanço do Programa de Aceleração do Crescimento – 

PAC, até 2013 mais 4,2 milhões de pessoas foram beneficiadas pelo PMCMV com a 

entrega de mais de 1,2 milhão de unidades habitacionais. A meta do governo federal é 

entregar até 2014 mais 2,4 milhões de moradias (Brasil, 2013). 

A esfera de garantia de direitos das mulheres do campo têm obtido avanços 

no Brasil nos últimos anos, impulsionada pelas reivindicações dos movimentos sociais 

de mulheres, com um destaque para Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais 

(MMTR), o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), e a Marcha das Margaridas. 

A Marcha das Margaridas teve sua primeira edição no ano 2000, 1 é considerado pela a 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 O nome da marcha é uma “homenagem à dirigente sindical Margarida Alves (1943-1983), símbolo da 
luta das mulheres por terra, trabalho, igualdade, justiça e dignidade por ter rompido com padrões 
tradicionais de gênero ao ocupar por 12 anos a presidência do Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais de Alagoa Grande, na Paraíba. Sua trajetória sindical foi marcada pela luta contra a exploração, 
pelos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, contra o analfabetismo e pela reforma agrária. 
Margarida Alves foi brutalmente assassinada com um tiro no rosto pelos usineiros da Paraíba em 12 de 
agosto de 1983” (CONTAG, 2011). 
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Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG, 2011) como a 

maior mobilização de mulheres da América Latina. O cotidiano das mulheres do campo 

é ainda mais marcado pela invisibilidade do trabalho doméstico que as do meio urbano, 

além de ser ampliado para a execução de múltiplas tarefas de reprodução da família no 

meio rural, como a criação de pequenos animais como porcos e galinhas	
  (Silva; Portella, 

2006).	
   A desigualdade de renda é ainda mais acentuada no meio rural. De acordo com 

dados do último censo demográfico em 2010, enquanto a média de renda mensal dos 

homens da área rural era de R$ 789,69 a renda das mulheres era de 448,54. As mulheres 

da área rural recebem o menor rendimento médio entre os trabalhadores urbanos e rurais 

(IBGE, 2010). 

A quarta edição da Marcha das Margaridas, realizada em 2011 na capital do 

Brasil, teve como tema - 2011 razões para marchar por: desenvolvimento sustentável 

com justiça, autonomia, igualdade e liberdade. Entre as pautas de reivindicações 

estavam a democratização do acesso a terra e água, educação não sexista e visibilidade 

para violência contra a mulher no campo. A edição de 2011 contou com a participação 

de mais de 100 mil mulheres (CONTAG, 2011). A mobilização das mulheres do campo 

repercutiu em uma série de conquistas como a criação do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar para a Mulher, ou o PRONAF - Mulher. Criado 

em 2003, o programa tem como objetivo oferecer crédito rural com juros reduzidos às 

mulheres agricultoras integrantes de unidades familiares que são enquadradas no 

programa, independente de sua condição civil. O PRONAF financia projetos individuais 

e coletivos para agricultores familiares e assentados da reforma agrária. A linha de 

crédito específica para as mulheres camponesas visa possibilitar o empoderamento e a 

participação nas decisões financeiras da família, ou mesmo garantir meios de 

subsistência das famílias monoparentais chefiadas por agricultoras rurais	
  (MENEGAT; 

FARIA, 2010). 

Um dos critérios de acesso ao PRONAF-Mulher é a regularidade da 

documentação civil. Desta forma, foi criado em 2004 do Programa Nacional de 

Documentação da Mulher Trabalhadora Rural (PNDMTR). O programa desenvolvido 

pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário e parte do Programa Territórios da 

Cidadania visa garantir o direito à obtenção gratuita da documentação civil às mulheres 
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camponesas, uma vez que o acesso aos demais direitos, passa necessariamente pela 

obtenção de documentos pessoais (Brasil, 2007). Até 2012, o Programa já havia 

atingido a meta de meio milhão de mulheres documentadas pelo programa (SPM, 

2012). 

De acordo com a Secretaria de Políticas para Mulher, os dados preliminares 

sobre o acesso ao microcrédito rural do PRONAF para Safra de 2012/2013 

operacionalizado pelo Banco do Nordeste – BNB,2 indicam que 46,8% do microcrédito 

foi acessado por mulheres. Em 2012 o limite do crédito do PRONAF-Mulher foi 

ampliado passando de R$ 50 mil para R$ 130 mil. Em 2012 mais de 340 mil mulheres 

acessaram o Programa Garantia-Safra. O programa é voltado para as famílias atendidas 

pelo PRONAF que vivem em regiões brasileiras sujeitas à seca ou excesso de chuvas e 

visa indenizar possíveis perdas nas colheitas em decorrência do clima. O Plano Safra do 

PRONAF 2013/2014 tem as mulheres rurais como prioridade na destinação de 

financiamento de microcrédito produtivo (SPM, 2012). Os contratos de Assistência 

Técnica de Extensão Rural – ATER, desenvolvidos pelo Ministério de 

Desenvolvimento Agrário, vigentes em 2012, beneficiavam cerca de 1 milhão de 

famílias nas áreas rurais, sendo que 30% ou 330 mil famílias eram chefiadas por 

mulheres camponesas (SPM, 2012). 

Outra ação para garantia de acesso a terra é o Programa Nacional de Crédito 

Fundiário - (PNCF), criado em 1998 e regulamentado em 2003, o Programa visa dar 

acesso a crédito, para que os trabalhadores rurais sem terra, ou com pouca terra, possam 

adquirir imóveis rurais para exploração em regime de economia familiar. Os recursos do 

programa são oriundos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e do Subprograma de 

Combate à Pobreza Rural e pode ser executado em todo o território nacional. A linha do 

Programa Território de Gênero visa dar prioridade de acesso ao crédito para famílias 

chefiados por mulheres, jovens e negros. Para estes casos é previsto um adicional de mil 

reais por família, no financiamento. Entre 2010 a 2012 mais de 20 mil famílias foram 

atendidas pelo Programa, e mais de 95 mil famílias rurais foram atendidas desde o 

início do Programa.  Em 2010, o limite de crédito do Programa passou de R$ 40 mil por 

família para R$ 80 mil por família. (MDA, 2012). 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2 O PRONAF é operacionalizado por diferentes agentes bancários no Brasil, quais sejam: Banco do 
Nordeste, Banco do Brasil e Banco da Amazônia. Estes bancos operam a linha de microcrédito rural do 
PRONAF, incluindo o PRONAF-Mulher. 
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Desde 2003 a titulação conjunta da terra rural para áreas constituídas por um 

casal passou a ser obrigatória, por meio da Portaria Nº 981, de 02 de outubro de 2003 do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- Incra. Essa titulação já estava 

prevista na Constituição de 1988, mas não contava com instrumentos legais que a 

tornassem obrigatória (BRASIL, 2003). Além das ações de acesso a terra, a SPM está 

apoiando 10 projetos de capacitação de mulheres rurais, no período entre 2012 e 2015. 

Esses projetos têm com objetivo de capacitar mulheres para o mercado de trabalho 

visando sua garantia econômica. No total os projetos apoiados pela SPM atenderão a 

2.580 de mulheres rurais. 

As mulheres imigrantes, em especial as que estão em situação irregular no 

Brasil, enfrentam uma série de dificuldades em especial no acesso a serviços públicos 

como os serviços de saúde. A utilização dos serviços de saúde por imigrantes é um 

importante indicador de integração dessas pessoas no país. O Brasil tem sido recebido 

grande número de imigrantes, em especial de países mais empobrecidos da América 

Latina, como a Bolívia. Em um estudo realizado por Ana Cristina Braga Martes e Sarah 

Martins Faleiros (2013) sobre o acesso de bolivianos aos serviços de saúde de São 

Paulo, principal destino dos imigrantes bolivianos que ocupam trabalhos semiescravos 

em oficinas de costuras. Apesar da Constituição de 1988 garantir o acesso universal ao 

sistema de saúde, independente da nacionalidade, é necessário ter documentos pessoais 

para acessar os serviços de saúde o que dificulta a utilização por parte dos imigrantes, 

em especial os irregulares. 

De acordo com dados do Ministério do Ministério da Justiça, o Brasil tem cerca 

de 1,5 milhões de imigrantes legalizados. Em 2012 foram emitidos 9.300 vistos 

permanentes, sendo que a maioria foi destinada a cidadãos haitianos. O processo 

massivo de imigração dos haitianos para o Brasil se deu em virtude do terremoto 

ocorrido em 2010 e epidemia de cólera em 2011. Os emigrantes se instalam 

principalmente nos estados do norte do Brasil (Acre e Amazonas). Além dos vistos 

concedidos, é grande o número de imigrantes ilegais nas cidades da fronteira norte do 

país, o que dificulta o acesso aos direitos brasileiros, em especial ao trabalho formal 

remunerado. 
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A maior parte dos imigrantes que se instalou em cidades do norte do país 

enfrenta uma série de dificuldades financeiras, vivendo em condições desumanas. Entre 

os imigrantes haitianos, é grande o número de mulheres e crianças, entre os mais de 500 

imigrantes acampados na cidade de Brasiléia no estado do Acre, 60 são mulheres 

(Télémaque, 2012). Desde 2010 cerca de 2.300 imigrantes haitianos entraram no Brasil 

pelas cidades do Acre. O governo brasileiro tem oferecido aos haitianos o visto 

humanitário e a possibilidade de retirada de documentação como carteira de trabalho e 

carteira de vacinação que permite a inserção no mercado de trabalho, porém a situação 

no local ainda é considerada de emergência social. Em 2013 o governo federal repassou 

R$ 784 mil reais para o estado do Acre para ser investido nas ações emergenciais de 

atendimento aos haitianos.3 

3. Ampliar a participação das mulheres nos processos de tomada de 
decisões e nas esferas de poder 
	
  

Uma pesquisa de opinião realizada em 2010 revelou uma leitura crítica da 

população quanto ao pequeno número de mulheres participando da política no Brasil: 

70% das mulheres entrevistadas e 49% dos homens afirmaram que a política estaria 

melhor se houvesse mais mulheres em cargos de poder; 78% das mulheres e 76% dos 

homens entrevistados concordaram que as mulheres estão preparadas para governas em 

todos os entes da federação – municípios, estados e o país (FUNDAÇÃO PERSEU 

ABRAMO, SESC, 2010).  

Com efeito, em 2010, pela primeira vez uma mulher foi eleita para a 

Presidência da República do país, Dilma Rousseff. No entanto, seu governo não tem se 

destacado pelo compromisso com direitos das mulheres, a exemplo do debate sobre a 

legalização do aborto, restringido pela presidenta já no período eleitoral, em função da 

pressão de grupos religiosos que compõem a base de apoio a seu governo. A aliança 

com grupos conservadores têm sido frequente na atual Presidência, o que tem implicado 

obstáculos e retrocessos em pautas de combate à desigualdade de gênero e raça/etnia, e 

à discriminação com base em identidade de gênero e orientação sexual. A experiência 

recente mostra que expandir o número notadamente desigual de mulheres na política e 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2013-04-19/haitianos-governo-federal-libera-r-784-mil-para-
ajudar-governo-do-acre 
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em cargos de poder é absolutamente necessário, mas não é suficiente para o avanço de 

pautas feministas, que exigem processos pedagógicos e aprofundamento de lutas. 

O Brasil já conta com marcos legislativos que buscam ampliar a participação 

de mulheres na política. A Lei Geral das Eleições – Lei n. 9.504/1997 – prevê desde a 

sua criação que partidos e coligações devem preencher o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada sexo (art. 10, § 3o), o que significa, na prática, uma 

cota de 30% de candidaturas de mulheres. A regra, no entanto, não tem sido cumprida. 

Pesquisas realizadas pelo Centro Feminista de Estudos e Assessoria – CFEMEA 

mostram que, nas últimas eleições realizadas no país, apenas nas candidaturas para 

Câmara de Vereadores (eleições municipais 2012) a participação de mulheres cumpriu a 

cota, com 32%. Nas eleições para Prefeitura (eleições municipais 2012), o percentual 

foi de 12% de candidaturas de mulheres; para Governo Estadual (eleições 2010), 11%; 

para Senado Federal (eleições 2010), 13%; para Câmara de Deputados (eleições 2010), 

19%; e para Câmaras Legislativas estaduais (eleições 2010), 21% (CFEMEA, 2013). 

Apenas recentemente o Tribunal Superior Eleitoral – TSE tem se mostrado mais firme 

com a exigência de cumprimento das cotas pelos partidos (CONGRESSO EM FOCO, 

2010).    

Outros dispositivos legais buscam favorecer a participação de mulheres: a Lei 

n. 12.034/2009 determinou que os partidos devem aplicar no mínimo 5% do total de 

recursos do fundo partidário em ações de promoção da participação política de 

mulheres, além de lhes reservar no mínimo 10% do tempo disponível em propagandas 

partidárias em rádio e televisão. As medidas não têm conseguido alterar o quadro de 

sub-representação das mulheres (bem como de outras minorias): atualmente, as 

mulheres são 52% do eleitorado, mas apenas 8,9% do Senado Federal é composto por 

mulheres (2% são negros/as, e 1% é pessoa com deficiência); na Câmara de Deputados, 

também há apenas 8,9 de mulheres (e 8,3% negros/as, 2,7% pessoas com deficiência, e 

0,19% - um deputado – é assumidamente homossexual). Nesse contexto, organizações 

feministas estão reunidas em um movimento pela paridade na política, que tem 

priorizado os debates sobre uma reforma política no país, com destaque para a proposta 

de financiamento público exclusivo de campanhas eleitorais, que poderia corrigir as 

disparidades nos recursos arrecadados por candidatos e candidatas (SENADO 

FEDERAL, 2013).  
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Outra interessante medida que propõe uma reconfiguração do acesso a espaços 

de poder – nesse caso não exclusivamente para mulheres, mas para pessoas negras, 

indígenas e pobres – é a Lei de Cotas – Lei n. 12.711/2012 –, que determinou de reserva 

de 50% das vagas nas universidades federais e institutos federais de educação, ciência e 

tecnologia para estudantes oriundos integralmente do ensino médio público, em cursos 

regulares ou da educação de jovens e adultos. As cotas deverão ser distribuídas levando 

em conta o percentual mínimo correspondente ao da soma de pretos, pardos e indígenas 

nos estados em que se localizam as universidades. 

 

4. Enfrentar todas as formas de violência contra as mulheres 
	
  

 

Segundo pesquisa realizada em 2010, 20% das mulheres brasileiras considera 

já ter sofrido algum tipo de violência praticada por um homem, conhecido ou 

desconhecido; o parceiro (marido ou companheiro) é apontado como responsável pela 

agressão sofrida em 80% dos casos (FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO, SESC, 2010). 

Segundo o Mapa da Violência 2012, o Brasil possui o sétimo maior índice de 

homicídios de mulheres dentre 84 países pesquisados; 68,8% desses homicídios 

aconteceram na residência das vítimas; em 42,5% dos casos, o agressor era parceiro ou 

ex-parceiro da vítima; na faixa etária dos 20 aos 49 anos, 65% das agressões tiveram 

autoria do parceiro (WAISELFISZ, 2011).  

A luta contra a violência doméstica tem sido, nas últimas décadas, uma das 

principais pautas dos movimentos feministas brasileiros. Um marco no enfrentamento à 

violência por meio de políticas públicas foi a criação, ainda em 1985, das Delegacias 

Especializadas de Atendimento a Mulher – DEAM. Mais recentemente, em 2006, foi 

sancionada a Lei Maria da Penha − Lei n. 11.340/2006 −, que criou mecanismos 

específicos de prevenção e combate à violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Decorrente do combate à impunidade e à invisibilidade jurídico-política da violência 

doméstica4, a Lei foi considerada pelo Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
4 Um dos impulsores para a criação da Lei n. 11.340/2006 foi a caso de Maria da Penha Maia Fernandes 
(que deu nome à Lei), que em 1983 foi vítima de dupla tentativa de homicídio cometida por seu então 
marido, o que lhe causou paraplegia irreversível. Em 1998, apesar de já haver duas condenações pelo 
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para a Mulher – UNIFEM uma das legislações mais avançadas do mundo no tema 

(UNIFEM, 2008/2009).  

A Lei Maria da Penha criou a categoria normativa da violência de gênero e 

conferiu ao combate à violência doméstica e familiar contra a mulher – seja na forma de 

violência física, psicológica, patrimonial, moral ou sexual – status de compromisso 

estatal voltado à proteção dos direitos humanos das mulheres, além de estabelecer 

diretrizes para o atendimento emergencial a mulheres em situação de violência, e criar 

medidas de médio e longo prazo relativas à educação, capacitação profissional, 

sensibilização e reflexão crítica sobre representações sociais e midiáticas feitas a partir 

das ideias de masculino e feminino. Dentre as inovações da Lei, destacam-se a criação 

das medidas protetivas de urgência  − incluindo medidas voltadas à interrupção 

imediata do ciclo de violência, medidas de proteção patrimonial e de suporte 

socioeconômico à mulher – e dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher, com competência para julgar, num mesmo órgão judicial, causas cíveis (como 

divórcio, guarda de filhos, pensão alimentícia etc) e penais associadas à experiência de 

violência, e dotados de equipes multidisciplinares de atendimento às mulheres.   

Sete anos depois da criação da Lei, uma pesquisa nacional constatou que 99% 

das mulheres brasileiras já ouviram falar da Lei Maria da Penha e 66% se sentem mais 

protegidas em função dela. No entanto, dentre as mulheres que sofreram violência, 

apenas 35% fizeram uma denúncia formal após a última agressão sofrida, enquanto 34% 

procuraram outras alternativas, como ajuda da família, amigos ou de comunidades 

religiosas, e 15% não fizeram nada. O medo do agressor é o principal empecilho para as 

denúncias, e foi apontado por 74% das mulheres; mas, além disso, 23% delas alegaram 

também a previsão de que o agressor não seria punido como um motivo para não 

denunciá-lo, o que sinaliza problemas quanto à eficácia da Lei (DATASENADO, 2013).  

Vale destacar que não há no país outras formas de avaliação confiável e abrangente 

quanto à implementação da Lei; embora a própria Lei tenha previsto a promoção de 

pesquisas e a sistematização nacional de dados que permitam avaliação periódica das 

medidas adotadas no cenário do tratamento judicial da violência doméstica contra a 

mulher, tal previsão ainda não foi concretizada.     
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
Tribunal do Júri do Estado do Ceará, ainda não havia decisão definitiva, e o agressor permanecia em 
liberdade. O caso foi levado à Corte Interamericana de Direitos Humanos, que em 2001 responsabilizou o 
Estado brasileiro por omissão, tolerância e negligência em relação à violência doméstica contra mulheres 
(AGENDE, 2007).    
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A partir do marco da Lei Maria da Penha e das prioridades estabelecidas nos 

Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres I e II (2004 e 2008, respectivamente), 

em 2007 foi criado o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as 

Mulheres (SPM, 2011a), que é um acordo federativo firmado entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios com o intuito de estabelecer diretrizes, prioridades, 

eixos e metas de uma política pública de enfrentamento à violência. A primeira edição 

do Pacto foi assinada por todos os estados da federação brasileira, e em 2011 uma nova 

edição começou a ser repactuada. Os novos eixos, definidos a partir de uma avaliação 

dos anteriores, são: (1) garantia da aplicabilidade da Lei Maria da Penha; (2) ampliação 

e fortalecimento da rede de serviços para mulheres em situação de violência; (3) 

garantia de segurança à cidadã e acesso à Justiça; (4) garantia dos direitos sexuais e 

reprodutivos; enfrentamento da exploração sexual e do tráfico de mulheres; (5) garantia 

da autonomia das mulheres em situação de violência e ampliação de seus direitos (SPM, 

2011a). 

Um das principais ações que tem sido desenvolvidas a partir do Pacto é a 

estruturação da rede de enfrentamento à violência contra as mulheres, que é articulação 

permanente entre instituições e serviços governamentais, não-governamentais e a 

comunidade, com o objetivo de criar estratégias efetivas de prevenção e de políticas que 

garantam o empoderamento e construção da autonomia das mulheres, os seus direitos 

humanos, a responsabilização dos agressores e a assistência qualificada às mulheres em 

situação de violência (SPM, 2011b). Essa ação tem levado a uma ampliação da rede de 

atendimento, isto é, o conjunto de serviços de diferentes setores (em especial, da 

assistência social, da justiça, da segurança pública e da saúde) que devem fornecer 

atendimento integral e de qualidade a mulheres em situação de violência. Antes do 

Pacto, o atendimento estava centralizado em casas-abrigo (que oferecem moradia 

protegida a mulheres em risco de vida iminente em razão da violência doméstica) e 

delegacias especializadas de atendimento à mulher – DEAMs (unidades especializadas 

da Polícia Civil). Atualmente, a rede de serviços especializados inclui também: centros 

de referência de atendimento à mulher (espaços de acolhimento/atendimento 

psicológico e social, orientação e encaminhamento jurídico), núcleos especializados da 

Defensoria Pública (que tem a função constitucional de prestar assistência jurídica 

gratuita a todas/os que não possuem condições econômicas para contratar advogados), 

núcleos especializados do Ministério Público (que promovem ações penais públicas nos 
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casos de violência contra a mulher, cumprem funções determinadas pela Lei Maria da 

Penha e fiscalizam a aplicação de leis voltadas ao enfrentamento das desigualdades de 

gênero, em cumprimento a suas funções constitucionais), e serviços de saúde 

especializados no atendimento de casos de violência doméstica e sexual (SPM, 2011b).  

 A tabela 1 a seguir mostra o atual cenário de distribuição de serviços 

especializados por estado, segundo dados da Secretaria de Políticas para as Mulheres.  

 

Tabela 1 – Distribuição de serviços especializados de atendimento à mulher por 
estado brasileiro 

Estado Casas-
Abrigo 

Serviços 
de Saúde 

Núcleos 
de 
Gênero 
Ministéri
o Público 

Núcleos 
de 
Gênero 
Defensori
a Pública 

Juizados 
de 
Violência 
Doméstic
a 

DEAMs 

Centros 
de 
Referênci
a 

Acre 2 5 1 1 1 1 5 
Alagoas 1 2 - 1 1 3 3 
Amapá 1 1 2 1 2 3 7 
Amazonas 1 5 - 1 2 4 2 
Bahia 1 2 1 1 2 15 22 
Ceará 2 3 4 1 2 7 14 
Distrito 
Federal 1 14 4 1 18 1 2 

Espírito 
Santo 3 2 2 1 2 11 2 

Goiás 1 6 1 - 2 14 5 
Maranhão 2 4 1 1 2 17 3 
Mato 
Grosso 4 1 1 1 4 4 1 

Mato 
Grosso do 
Sul 

2 1 3 4 2 12 12 

Minas 
Gerais 3 8 1 7 3 37 13 

Pará 5 4 4 2 6 12 11 
Paraíba 2 5 2 1 2 9 4 
Paraná 5 19 - - 1 13 9 
Pernambuc
o 3 7 1 1 5 11 12 

Piauí 2 7 1 4 1 8 1 
Rio de 
Janeiro 3 14 6 1 13 11 32 

Rio Grande 
do Norte 1 2 - 1 3 5 1 

Rio Grande 
do Sul 10 7 1 3 1 16 22 

Rondônia 2 1 1 1 1 7 2 
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Roraima 1 1 - 1 1 1 1 
Santa 
Catarina 3 9 - - 3 1 2 

São Paulo 14 107 1 2 6 119 30 
Sergipe 1 1 - 1 1 2 6 
Tocantins 1 5 1 4 3 11 2 

Fonte: Secretaria de Políticas para as Mulheres. Rede de enfrentamento à violência contra a mulher. 
Disponível em: <https://sistema3.planalto.gov.br/spmu/atendimento/atendimento_mulher.php?>. Acesso 
em 23 set. 2013. 
 

Uma breve análise dos serviços indica que, a despeito de sua reorganização e 

crescimento nos últimos anos, ainda são insuficientes para a garantia de direitos das 

mulheres. São 77 casas-abrigo, 243 serviços de saúde, 39 núcleos especializados do 

Ministério Público, 43 núcleos especializados da Defensoria Pública, 90 Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, 355 DEAMs e 226 centros de 

referência de atendimento à mulher para 5.564 municípios brasileiros, distribuídos de 

forma desigual nos 27 estados (só o estado de São Paulo concentra 26% de todos os 

serviços), e concentrados nas capitais e regiões metropolitanas.  

Esse diagnóstico coincide com aquele apresentado pela Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito – CPMI sobre Violência Contra a Mulher (SENADO FEDERAL, 

2013, p. 46-62). O relatório final da Comissão destacou, além da insuficiência e 

concentração dos serviços – que dificultam especialmente o acesso de mulheres da zona 

rural, da mata, de comunidades indígenas, ribeirinhas, quilombolas e de municípios 

mais pobres –, a ausência de um sistema nacional de informações sobre violência contra 

mulheres; de mecanismos eficazes de avaliação e monitoramento dos serviços; e de 

perspectivas interseccionais de raça/etnia, orientação sexual, identidade de gênero, idade 

e capacidades no desenho das políticas de enfrentamento à violência, o que reforça a 

vulnerabilização sofrida por mulheres negras, indígenas, lésbicas, trans, idosas e 

deficientes, por exemplo.    

Outra importante consideração trazida pela CPMI da Violência Contra a 

Mulher diz respeito à execução orçamentária das políticas de enfrentamento à violência. 

Desde a criação do referido Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência, a Secretaria 

de Políticas para as Mulheres, que é ligada à Presidência da República e tem status de 

ministério, tem se solidificado como executora de políticas públicas, e não mais mero 

órgão de assessoria. Nesse contexto, seus recursos orçamentários (distribuídos em 

convênios específicos com estados, municípios e organizações da sociedade civil que 
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apresentem projetos de implementação das políticas) têm crescido nos últimos dez anos 

(apesar de significativas quedas em anos eleitorais, 2006 e 2010) (SENADO 

FEDERAL, 2013, p. 66-91).  

No entanto, a análise das estratégias orçamentárias mostra uma distribuição 

desigual de recursos entre os estados, e desvinculada de indicadores como os das 

regiões com maiores índices de assassinatos de mulheres. Além disso, constatou-se que 

em geral estados e municípios não usam recursos próprios na implementação das 

políticas de enfrentamento à violência, que ficam, portanto, dependentes de repasses 

federais (crescentes mais ainda amplamente insuficientes). O resultado é um cenário de 

políticas mal articuladas e precarizadas, fragilizando a proposta do Pacto Nacional 

(SENADO FEDERAL, 2013, p. 66-91.    

No que diz respeito especificamente ao acesso à justiça e assistência jurídica 

para mulheres em situação de violência, vale destacar que esse é um dos eixos do 

Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, detalhado em seu 

objetivo 5, “garantir o acesso à Justiça, de forma que todas as mulheres possam receber 

atendimento adequado por meio da atuação em rede, e que os equipamentos de justiça 

promovam sua plena defesa e o exercício da sua cidadania”, que é acompanhado de 

previsões de capacitação de profissionais da segurança pública e do sistema de justiça 

(SPM, 2011a, p. 13).  

A implementação de tais medidas, no entanto, tem se mostrado difícil. Os 

dados relativos aos serviços de atendimento de mulheres mostram que apenas os 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar (criados pela Lei Maria da Penha) e as 

DEAMs existem em todos os estados do país; há, no entanto, sete estados desprovidos 

de núcleos especializados do Ministério Público e três que não contam com núcleos 

especializados da Defensoria Pública (a despeito da previsão expressa do art. 28 da Lei 

Maria da Penha que estabelece que “ é garantido a toda mulher em situação de violência 

doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência 

Judiciária Gratuita...”).  

Quanto aos serviços que existem, sabe-se que são concentrados nas capitais e 

áreas metropolitanas. Além disso, segundo o relatório final da CPMI sobre Violência 

Contra a Mulher (SENADO FEDERAL, 2013, p. 48-57), que visitou serviços em 17 

estados, em todos – DEAMs, Juizados especializados, núcleos especializados do 

Ministério Público e da Defensoria – coincidem os problemas de insuficiência de 
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servidores e de recursos, sobrecarga e acúmulo de casos, falta de infraestrutura física 

para acolher e atender as mulheres e pouco investimento de recursos e vontade política 

na capacitação de profissionais. No caso das delegacias, há relatos de racismo 

institucional praticado contra mulheres negras e indígenas, bem como de lesbofobia e 

transfobia.      

Tratando ainda da CPMI sobre Violência Contra a Mulher, vale destacar, 

quando da da divulgação de seu relatório final, foi apresentado um projeto de lei do 

Senado (PLS n. 292/2013) que propõe a criação do feminicídio como qualificadora do 

homicídio. Segundo o projeto, que segue em tramitação, o feminicídio seria uma forma 

extrema de violência de gênero que resulta na morte da mulher quando há: relação 

íntima de afeto ou parentesco entre a vítima e o agressor; prática de violência sexual 

contra a vítima; ou mutilação ou desfiguração da vítima. A despeito das boas intenções 

em reconhecer legalmente esses homicídios como produtos da desigualdade de gênero e 

combater sua impunidade, o projeto o faz a partir de uma perspectiva de política 

criminal tradicional e de questionável eficácia, ao basear-se em uma pretensão de 

causalidade direta entre incremento punitivo e um resultado esperado de prevenção 

geral do crime.  

Em agosto de 2013, a Secretaria de Políticas para as Mulheres - SPM divulgou 

a criação do Programa Mulher, Viver sem Violência (SPM, 2013), que renova 

estratégias de enfrentamento à violência e prevê um aumento de recursos orçamentários 

para as políticas até 2014. Entre as medidas previstas pelo programa, estão: a ampliação 

da rede de serviços, incluindo uso de unidades móveis para atendimento às mulheres em 

situação de violência no campo e na floresta, e inclusão de orientações sobre trabalho, 

emprego e renda nos atendimentos; melhoria na qualidade das perícias e atendimentos 

realizados no contexto de violências sexuais; implementação de serviços na fronteira do 

Brasil com Bolívia, Guiana Inglesa, Paraguai e Uruguai, com o objetivo de melhorar o 

atendimento a migrantes em situação de violência e enfrentar o tráfico de mulheres; 

campanhas educativas de prevenção à violência; e cooperação técnica entre o Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ, o Conselho Nacional dos Ministérios Públicos – CNMP e o 

Conselho Nacional dos Defensores Públicos-Gerais para capacitação de profissionais e 

articulação de políticas de acesso à justiça.  O Programa sinaliza que a política de 

enfrentamento à violência segue sendo a prioridade de atuação da SPM.  
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No que diz respeito às políticas relativas ao tráfico de mulheres, é preciso 

destacar, inicialmente, que o Brasil tornou-se signatário do Protocolo Adicional à 

Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional para 

Prevenir, Reprimir e Sancionar o Tráfico de Pessoas, Especialmente o de Mulheres e 

Crianças, mais conhecido como Protocolo de Palermo (2000), em 2004 (Decreto n. 

5.017/2004), e baseia sua abordagem ao tráfico de pessoas na definição nele contida5. 

Essa definição tem três elementos principais: o movimento de pessoas, dentro ou fora 

do território nacional; o uso de engano ou coerção; e a finalidade da exploração, 

considerada sob uma perspectiva multifatorial que inclui exploração sexual, trabalho ou 

serviços forçados, incluindo o doméstico, escravatura ou práticas similares à 

escravatura, servidão, remoção de órgãos, casamento servil (SPM, 2011c, p. 10).   

O marco legislativo nacional sobre o tema, no entanto, não reconhece a 

complexidade do cenário do tráfico de pessoas e de mulheres e meninas em especial. A 

definição apresentada no Código Penal para os tipos penais de tráfico interno e 

internacional é restritiva e insuficiente, uma vez que apenas faz menção de casos com 

finalidade de exploração “da prostituição ou outras formas de exploração sexual”.6 As 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
5 Protocolo de Palermo: “Artigo 3 – Definições. Para efeitos do presente Protocolo: a) A expressão 
“tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao 
engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos 
ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de 
exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas 
de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a 
servidão ou a remoção de órgãos;” 
6 Código Penal brasileiro: “Tráfico Internacional de Pessoa para Fim de Exploração Sexual Art. 231. 
Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que nele venha a exercer a prostituição 
ou outra forma de exploração sexual, ou a saída de alguém que vá exercê-la no estrangeiro. Pena - 
reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. § 1º Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a 
pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la. § 
2º A pena é aumentada da metade se: I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; II - a vítima, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato; III - se o 
agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou curador, 
preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção 
ou vigilância; ou IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. § 3º Se o crime é cometido com 
o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa. Tráfico Interno de Pessoa para Fim de 
Exploração Sexual Art. 231-A. Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do território 
nacional para o exercício da prostituição ou outra forma de exploração sexual: Pena - reclusão, de 2 
(dois) a 6 (seis) anos. § 1º Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar, vender ou comprar a 
pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la. § 
2º A pena é aumentada da metade se: I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; II - a vítima, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato; III - se o 
agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou curador, 
preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção 
ou vigilância; ou IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. § 3º Se o crime é cometido com 
o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa.” (Grifos acrescidos.) 
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diretrizes da política pública nacional reconhecem expressamente essa limitação 

legislativa e buscam superá-la em suas previsões (SPM, 2011c, p. 22). Ainda assim, 

entidades governamentais e não-governamentais vêm apontando a necessidade de 

revisão da legislação para aprimoramento da política nacional (CARTA, 2010, p. 11).   

Outro relevante obstáculo quanto aos marcos legislativos do tráfico de 

mulheres é a correlação entre tráfico e prostituição, veiculada no Protocolo de Palermo e 

reforçada no Código Penal brasileiro. Essa associação indevida tem permitido o uso de 

políticas de enfretamento ao tráfico de mulheres e meninas para fins de exploração 

sexual como mecanismos de criminalização da prostituição, restrição de direitos das 

trabalhadoras sexuais e reforço de políticas migratórias discriminatórias. As diretrizes 

da política nacional reconhecem que tráfico para fins de exploração sexual e 

prostituição não são sinônimos, e que a prostituição voluntária – exercida com 

consentimento válido, supondo escolha real, informada e aceitável – e autônoma – sem 

intermediários e “empregadores”, cuja atividade constitui crime de rufianismo, previsto 

no art. 230 do Código Penal brasileiro – é lícita e consta na Classificação Brasileira de 

Ocupações do Ministério de Trabalho e Emprego – MTE (item 5198) (SPM, 2011c, p. 

27). O tema é complexo, e a Secretaria de Políticas para as Mulheres – SPM também 

considera que a prostituição pode ser exercida por falta de outras opções profissionais, e 

quando mulheres a exercem em função de abuso de sua vulnerabilidade podem estar em 

situação de exploração (SPM, 2011c, p. 27).   

Na prática, a equiparação nebulosa entre tráfico para fins de exploração sexual 

e prostituição tem feito com que executores das políticas de enfrentamento ao tráfico 

tratem trabalhadoras sexuais – que podem ou não estar em situação de exploração – 

como principais vítimas de tráfico, ao mesmo tempo em que invisibilizam e reforçam a 

vulnerabilidade de vítimas do tráfico para fins de trabalho análigo ao escravo, servil 

(incluindo o doméstico) e de remoção de órgãos, por exemplo (SCANDOLA, 

ZIOLKOWSKI, SARDINHA, 2008). Assim, a regulamentação trabalhista e 

previdenciária e a realização de campanhas de combate à discriminação sofrida por 

trabalhadoras sexuais estão entre as recomendações  prioritárias do Grupo de Trabalho 

para a construção do II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

(CARTA, 2010, p. 8-9).  

Em 2008 foi criado o I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

– PNETP, que contou com 3 eixos estratégicos: prevenção, atenção às vítimas e 
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repressão ao tráfico de pessoas e responsabilização de seus agressores (SPM, 2011c, p. 

43-44). Nesse contexto, foi prevista a implementação de diversos serviços específicos 

para mulheres em situação de tráfico. Em consulta a registros da Secretaria de Políticas 

para as Mulheres, foram identificados16 estados brasileiros que contam com Núcleos de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, que tem a função de articular e planejar 

intersetorialmente as ações para o enfrentamento ao tráfico em âmbito estadual, mas que 

não fazem atendimento direto de vítimas. Por sua vez, os Postos de Atendimento 

Humanizado a Migrantes, que fazem atendimento/acolhida aos migrantes em situação 

de violência, com especial atenção aos possíveis casos de tráfico de pessoas, estão 

listados em apenas seis dos 27 estados do país. Outra conhecida política é o disque-

denúncia (Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180), que é gratuito, sigiloso, 

funciona 24 horas por dia e desde 2011 atende não só chamadas nacionais, mas também 

de brasileiras que liguem diretamente da Itália, da Espanha e de Portugal (SOM, 2011c, 

p. 35-36).  

Em 2013 foi lançado o II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 

Pessoas – PNETP, que prevê, entre suas medidas prioritárias, a revisão ampliativa da 

legislação nacional sobre o tema (para além do tráfico para fins de exploração sexual), a 

capacitação de profissionais de várias áreas e a criação de mais dez postos de 

atendimento em cidades de fronteira (SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2013).  

Em avaliação do cenário de políticas de combate ao tráfico de mulheres, Télia 

Negrão7, coordenadora do Coletivo Feminino Plural (Porto Alegre – RS), e membro da 

Rede Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos e da Rede de Saúde 

das Mulheres Latinoamericanas e do Caribe – RSMLAC, chama atenção, no contexto 

de priorização de políticas de combate a tráfico para fins de exploração sexual, para a 

falta de estudos e dados confiáveis que mapeiem os diferentes tipos de tráfico em curso 

no país. Além disso, Télia destaca a necessidade de considerar que, a despeito da 

política nacional se focar em vítimas brasileiras levadas a outros países, o Brasil é 

também atualmente um país de destino de pessoas traficadas em diversas situações, 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
7 Entrevistada especificamente para fornecer insumos para a elaboração do presente relatório, em 25 set. 
2013. Sobre a da Rede Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos e da Rede de Saúde 
das Mulheres Latinoamericanas e do Caribe – RSMLAC, ver: http://www.redesaude.org.br/home/ e 
http://www.reddesalud.org/. 
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especialmente para exploração de trabalho análogo ao escravo, que atinge, por exemplo, 

mulheres e homens da Bolívia e do Peru.   

 

6. Promover a saúde integral e direitos sexuais e reprodutivos das 
mulheres 
 

O Brasil é signatário pleno da Conferência Internacional da Organização das 

Nações Unidas sobre População e Desenvolvimento, realizada no Cairo, em 1994 e da 

IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em Beijing, em 1995, que garantem 

os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres como direitos humanos. Outro marcos 

jurídicos para a garantia de direitos sexuais e reprodutivos das mulheres brasileiras 

incluem a previsão constitucional de direito ao planejamento familiar8 e a Lei de 

Planejamento Familiar – Lei n. 9.263/1996, que prevê, entre as ações básicas que devem 

ser garantidas pelo Sistema Único de Saúde – SUS a mulheres e homens em todas as 

etapas de ciclo vital, a assistência à concepção e contracepção; o atendimento pré-natal; 

a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato; o controle das doenças sexualmente 

transmissíveis; e o controle e prevenção do câncer cérvico-uterino, do câncer de mama e 

do câncer de pênis. 

Além disso, no marco do já referido Plano Nacional de Enfrentamento à 

Violência, um dos eixos é a garantia de direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, 

incluindo como ações prioritárias a consolidação do Plano Nacional de Enfrentamento a 

Feminização da AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis; a garantia do 

abortamento legal para as mulheres em situação de violência sexual; a implementação 

do Programa Diversidade e Gênero nas Escolas; a implementação do Plano Nacional de 

Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais; e a implementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher (SPM, 2011a, p. 36-37). Conforme já mencionado, no entanto, no âmbito da 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
8 Constituição Federal brasileira: “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. (...) § 7º - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o 
planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e 
científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições 
oficiais ou privadas.” 
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Secretaria de Políticas para as Mulheres o foco das políticas tem sido o combate à 

violência doméstica.  

Assim, no contexto da saúde sexual e reprodutiva, um importante marco 

brasileiro é o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher, criado em 1983, no 

contexto da redemocratização do país e criação das bases universais e gratuitas do 

Sistema Único de Saúde - SUS, a partir de lutas dos movimentos feministas e 

sanitaristas (TEMPORÃO, 2012). Em 2004, o Programa foi transformado na Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres (PNAISM), que se orienta por uma 

perspectiva de gênero, raça e etnia e objetiva atingir mulheres de todos os ciclos de vida 

e de distintos grupos populacionais - mulheres negras, indígenas, residentes em áreas 

urbanas e rurais, residentes em locais de difícil acesso, em situação de risco, 

encarceradas, lésbicas, com deficiência (MS, 2009, p. 63-64).  

No entanto, desde 2011 movimentos feministas vêm chamando atenção para 

uma mudança nas perspectivas de políticas de saúde das mulheres, em que a 

integralidade e centralidade do enfoque em direitos sexuais e reprodutivos de todas as 

mulheres têm sido enfraquecidas e substituídas por uma abordagem centrada na saúde 

materno-infantil, de modo a conciliar interesses de setores políticos conservadores 

ligados a grupos religiosos, que tem ganhado grande expressão no país desde a última 

eleição presidencial, em 2010 (NEGRÃO, 2011; CLAM, 2011). Com efeito, o principal 

investimento em saúde das mulheres feito pelo atual governo é o programa Rede 

Cegonha, lançado em 2011. O programa é uma estratégia do Ministério da Saúde - MS, 

operacionalizada pelo Sistema Único de Saúde – SUS, que visa melhorar o atendimento 

sanitário de mulheres gestantes e seus bebês de até dois anos de idade, por meio de 

acompanhamento pré-natal em unidade de referência, parto seguro com acompanhante 

escolhido pela gestante e acesso a planejamento reprodutivo (MS, 2011).       

O investimento em saúde materno-infantil certamente é necessário e urgente. 

Embora venham caindo nos últimos anos, as taxas de mortalidade materna no Brasil 

seguem elevadas: a taxa era de 143 óbitos maternos por 100.000 nascidos vivos em 

1990, e caiu para 73 em 2000, e para 68,2 óbitos maternos por 100.000 nascidos vivos 

em 2010 (DATASUS, 2011). A taxa considerada adequada pela Organização Mundial 

de Saúde – OMS é de 20 mortes maternas  por 100.000 nascidos vivos (TCU, 2003). 

Além disso, vem aumentando as denúncias de violência obstétrica no país. Segundo 

pesquisa de 2010, 25% das mulheres brasileiras declarou já ter sofrido violência no 
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parto, com destaque para exame de toque doloroso (10%); negativa para alívio da dor 

(10%); não explicação para procedimentos adotados (9%); gritos de profissionais ao ser 

atendida (9%); negativa de atendimento (8%); e xingamentos ou humilhações (7%) 

(FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO, SESC, 2010). Nesse contexto, as mulheres 

também são submetidas a inúmeros procedimentos violadores de direitos e 

desnecessários: o Brasil lidera o ranking mundial de cesáreas (40% em hospitais 

públicos, 84% em hospitais privados), contrariando as recomendações da Organização 

Mundial de Saúde, que estabelecem que até 15% dos procedimentos podem ser 

operatórios (SENADO FEDERAL, 2013, p. 62).  

Um caso emblemático que mostra a relação entre a mortalidade materna, a 

qualidade dos serviços brasileiros de pré-natal e assistência obstétrica e a discriminação 

por classe e cor é o de Alyne da Silva Pimentel. Em 2002, a jovem de 28 anos, negra, 

pobre, e mãe de uma criança de cinco anos, estava grávida de seis meses e procurou 

atendimento hospitalar ao sentir um mal estar, que levou à morte do feto. Depois de 

cinco dias peregrinando entre hospitais, de esperar 14 horas para a realização da cirurgia 

de retirada da placenta e mais oito horas por uma ambulância que a transferisse para 

outro hospital, onde seu caso de hemorragia pudesse ser tratado, ela morreu no hall da 

emergência de um hospital público do Rio de Janeiro. O caso de Alyne foi denunciado 

ao Comitê para a Eliminação de Discriminação contra a Mulher – Cedaw, da 

Organização das Nações Unidas – ONU, e em 2011 o Brasil foi condenado por violar 

seus direitos à vida, à saúde, à igualdade e a não discriminação no acesso a saúde. As 

sanções aplicadas – reparação financeira à familia de Alyne e reformulação dos serviços 

de saúde onde ela foi atendida – ainda não foram cumpridas, no entanto (GALLI, 2013). 

As altas taxas de mortalidade materna, a violência obstétrica e a 

discriminação em serviços de saúde destinados a mulheres gestantes compõem uma 

urgente demanda por uma nova política de atenção à saúde de mulheres gestantes e 

crianças. No entanto, o paradigma materno-infantil conservador adotado em políticas 

recentes e criticado por movimentos feministas tem reproduzido violações a direitos 

sexuais e reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, vale destacar, por exemplo, que 

embora o Pacto Nacional Pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, de 2004, 

apresente entre suas ações estratégicas a atenção humanizada ao abortamento (MS, 

2004, p. 10), o Programa Rede Cegonha, maior investimento atual do governo em saúde 
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das mulheres, não aborda o problema dos abortos inseguros, tratando-os como se não 

fossem uma das principais causas de morte materna no país (CLAM, 2011).  

Outro episódio importante de instrumentalização da saúde materna como forma 

de controle sobre direitos sexuais e reprodutivos das mulheres foi o da Medida 

Provisória n. 557, que instituiu em 2011 um cadastro compulsório de gestantes e propôs 

pagar-lhes um benefício financeiro para dessem seguimento ao acompanhamento pré-

natal. Sob a pretensão de reduzir a mortalidade materna, a Medida violava direitos à 

privacidade, à intimidade e à autonomia de mulheres gestantes, submetendo-as a um 

sistema de vigilância e tratando-as como meras receptoras de fetos. A partir de esforços 

de movimentos feministas e de defesa de direitos sexuais e reprodutivos, a Medida não 

foi votada pelo Congresso Nacional e perdeu a validade em 2012.   

Um debate também relacionado é o do projeto de lei (PL 478/2007) chamado 

de Estatuto do Nascituro, que prevê a absolutização de expectativas de direitos de não-

nascidos, isto é, conjuntos de células com potencialidade de se tornarem seres humanos, 

em detrimento dos direitos, saúde e autonomia das mulheres. Caso aprovado, o projeto, 

que se baseia em uma pretensa defesa do direito à vida do feto por parte de setores 

políticos religiosos, pode implicar restrições inclusive aos casos de aborto legal. Há uma 

grande mobilização de grupos feministas em curso para impedir sua aprovação, mas o 

projeto ainda segue em tramitação no Congresso Nacional. Diferentemente da MP n. 

557, o Estatuto sequer busca amparo em argumentos de saúde materna para propor 

violações a direitos das mulheres; é um bom exemplo da mobilização misógina 

encabeçada por setores conservadores nos últimos anos.   

No Brasil, o aborto é crime previsto no Código Penal desde 1940, com a 

exceção de dois casos: gravidez decorrente de estupro e risco de vida para a mulher.9 

Em 2012, o Supremo Tribunal Federal – STF, ao julgar a ADPF 54, entendeu que a 

interrupção da gravidez em caso de feto anencéfalo, que não tem possibilidade de 

sobrevida uterina, também não é crime, ampliando para três as causas de aborto legal.10 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
9 Código Penal brasileiro: “Art. 124 - Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho 
provoque: Pena - detenção, de um a três anos. (...) Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico: I 
- se não há outro meio de salvar a vida da gestante; II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é 
precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.” 
10 Supremo Tribunal Federal. ADPF 54, Relator Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 
12/04/2012: “ESTADO – LAICIDADE. O Brasil é uma república laica, surgindo absolutamente neutro 
quanto às religiões. Considerações. FETO ANENCÉFALO – INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ – 
MULHER – LIBERDADE SEXUAL E REPRODUTIVA – SAÚDE – DIGNIDADE – 
AUTODETERMINAÇÃO – DIREITOS FUNDAMENTAIS – CRIME – INEXISTÊNCIA. Mostra-se 



35	
  

	
  

A despeito da proibição legal, a Pesquisa Nacional do Aborto, realizada em 2010, 

revelou que ao final de sua vida reprodutiva, mais de um quinto das mulheres no Brasil 

urbano fez aborto (DINIZ, MEDEIROS, 2010). Assim, o cenário brasileiro repete o de 

muitos outros países: as mulheres ricas pagam por abortos clandestinos mas seguros, e 

as pobres têm de recorrer a métodos precários e correm mais risco de vida. Segundo 

dados do Sistema Único de Saúde – SUS são atendidas, anualmente, cerca de 250.000 

mulheres com complicações de aborto, sendo o aborto uma das principais causas de 

óbito materno (MS, 2004, p. 9). 

O misoprostol, popularmente conhecido no Brasil como "citotec", é o método 

abortivo mais comum entre mulheres. É utilizado nos serviços reconhecidos como de 

aborto legal nos hospitais públicos, porém proibida a comercialização livre em 

farmácias. As mulheres o adquirem no mercado clandestino de medicamentos. Estudo 

desenvolvido por Debora Diniz e Alberto Madeiro mostrou que as mulheres submetem-

se a importantes riscos à saúde neste comércio clandestino (DINIZ, MADEIRO, 2012). 

O misoprostol é reconhecido pela Anvisa como medicamento para fins obstétricos e foi 

recentemente incluído na lista do Ministério da Saúde como medicamento essencial 

para saúde reprodutiva (Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – Rename, 7ª 

edição, 2010). No entanto, uma regulamentação da Anvisa impede seu livre acesso no 

país. A Pesquisa Nacional do Aborto (DINIZ, MEDEIROS, 2010) mostrou que o citotec 

associado a chás tradicionais é o principal método utilizado pelas mulheres em todas as 

regiões do Brasil, com uma crescente queda no uso de clínicas ou métodos mais 

invasivos, como sondas ou objetos perfurantes. 

Existem 63 serviços de aborto legal no país, e eles devem atuar segundo as 

seguintes normas técnicas do Ministério da Saúde: Prevenção e Tratamento dos 

Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes (lançada em 

1999, reeditada e revista em 2005 e 2011) e Atenção Humanizada ao Abortamento 

(lançada em 2005, reeditada e revista em 2011). Essas normas determinam que, em caso 

de gestação decorrente de violência sexual, a mulher não precisa apresentar boletim de 

ocorrência, laudo do Instituto Médico-Legal ou autorização judicial para o aborto, já 

que a interrupção da gestação nos casos de aborto legal não deve ser condicionada por 

providenciais policiais ou judiciais: a assistência médica é prioritária. Também nos 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
inconstitucional interpretação de a interrupção da gravidez de feto anencéfalo ser conduta tipificada nos 
artigos 124, 126 e 128, incisos I e II, do Código Penal.” 
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casos de risco de vida para a mulher ou feto anencefálico, os únicos documentos 

exigidos são laudos assinados por dois médicos atestando a condição de saúde que 

autoriza a interrupção. No entanto, estudos têm revelado diversas restrições impostas às 

mulheres nos serviços de aborto legal, como: falta de informação por parte das mulheres 

sobre o direito ao aborto previsto em lei, falta de treinamento profissional, falta de 

profissionais dispostos a realizar o aborto, falta de medicamentos, objeção de 

consciência seletiva, constrangimento moral quanto à decisão de fazer o aborto, 

suspeição de profissionais quanto a relatos de mulheres violentadas, entre outros (ANIS, 

2012).  

Diante desse cenário, movimentos feministas consideram uma vitória a recente 

aprovação da Lei n. 12.845/2913, que conferiu status legal à política de atendimento 

integral a pessoas vítimas de violência sexual orientada pelo Ministério da Saúde desde 

1999. Essa lei determina que o atendimento inclua amparo médico, psicológico e social 

imediatos, orientações jurídicas, profilaxia de doenças sexualmente transmissíveis e da 

gravidez e informações sobre direitos das vítimas. Setores religiosos conservadores 

opuseram grande resistência à Lei por considerarem a contracepção de emergência um 

método abortivo, além de entenderem que serviços médicos não deveriam informar 

mulheres que engravidam em decorrência de estupro de seu direito ao aborto legal.  

O tema da educação sexual integral é tratado de maneira bastante incipiente 

no Brasil. Destaca-se, de início, que as políticas da área não são integrais e não se 

articulam entre si. Nesse sentido, há o Programa Saúde e Prevenção nas Escolas, criado 

pelos Ministérios da Saúde e da Educação em 2003, e voltado para inserção, no 

currículo escolar da rede pública de educação básica, de debates sobre saúde sexual e 

reprodutiva de jovens e adolescentes, centrados na prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis e em métodos contraceptivos (PORTAL DA SAÚDE, 2013). Há também 

o Programa Gênero e Diversidade na Escola, criado em 2006 pela Secretaria de 

Políticas para as Mulheres - SPM, Ministério de Educação - MEC e Secretaria de 

Políticas Públicas para Igualdade Racial – SEPPIR, com o objetivo capacitar à distância 

profissionais da área de educação, abordando as temáticas de gênero, sexualidade e 

orientação sexual e relações étnico-raciais (SPM, 2007). Há poucos dados disponíveis 

sobre a implementação desses programas. Segundo Jô Meneses e Juliana Cesar, 
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membros da Gestos – HIV, Comunicação e Gênero11, há uma grande dificuldade em dar 

seguimento a essas políticas nos estados e municípios, especialmente em função do 

despreparo de professores. Concepções conservadoras no que diz respeito ao papel das 

escolas no debate sobre sexualidade e direitos sexuais e reprodutivos de adolescentes e 

jovens têm gerado enorme rejeição a essas iniciativas.  

Para ilustrar a dificuldade de implementação de políticas nacionais de educação 

sexual integral, vale recordar o episódio relativo ao Projeto Escola Sem Homofobia, 

criado pelo Ministério da Educação, que teve como um de seus produtos a produção de 

um kit de material escolar (contendo vídeos e materiais impressos) voltado para a 

capacitação de professores quanto ao combate à lesbo-homo-transfobia no ambiente 

escolar. Esses instrumentos didático-pedagógicos visavam à desconstrução de imagens 

estereotipadas sobre lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais e o estímulo ao 

convívio democrático com a diferença, e deveriam ser distribuídos para 6.000 escolas 

do país. No entanto, diante de enorme pressão de setores religiosos e conservadores da 

sociedade, o material foi vetado pela Presidência da República em 2011, sob o 

argumento de que se trataria de “propaganda de opção sexual” (ABGLT, 

PATHFINDER DO BRASIL, ECOS, REPROLATINA, 2011). Se educação sexual 

integral não tem obtido espaço nas escolas brasileiras, cabe destacar que a Constituição 

Federal (art. 210, § 1º) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei n. 9.394/1996 

(art. 33) preveem a implementação de ensino religioso facultativo em escolas públicas, 

inclusive de caráter confessional, o que tem permitido práticas de proselitismo religioso 

em ambientes escolares, em clara contradição com a laicidade do Estado brasileiro 

(DINIZ, 2010).      

No que se refere à atenção ao HIV/AIDS e saúde das mulheres, o marco 

nacional é o Plano Integrado de Enfrentamento da Feminização da Epidemia de AIDS e 

outras DSTs, elaborado pelo Ministério da Saúde – MS e pela Secretaria de Políticas 

para as Mulheres – SPM, em 2007. O Plano propõe medidas pensadas a partir dos 

contextos de vulnerabilidade a que as mulheres estão submetidas, incluindo violência 

doméstica e sexual, estigma e violação dos direitos humanos, não reconhecimento das 

adolescentes e jovens como sujeitos de direitos; racismo e desigualdades étnico-raciais, 

pobreza e outras desigualdades socioeconômicas e uso abusivo de drogas. Entre as 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
11 Entrevistadas especificamente para fornecer insumos para a elaboração do presente relatório, em 24 set. 
2013. Sobre a Gestos – HIV, Comunicação e Gênero, ver: http://www.gestos.org/principal/. 
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ações estratégicas intersetoriais previstas estão o acesso à saúde com qualidade de 

atendimento, participação e mobilização social, gestão, monitoramento e fortalecimento 

do controle social (MS; SPM, 2009).  

Em avaliação da implementação do Plano realizada em 2010, Wilza Villela 

(2010) destacou que, dentre 24 estados analisados, em seis o Plano ainda não havia sido 

colocado em prática. Villela também ressaltou a insuficiência de ações e serviços 

especializados para mulheres vivendo com HIV/AIDS, e observou que, em muitos 

estados, as ações estão direcionadas às mulheres de uma forma geral, havendo um 

volume menor de ações voltadas para os grupos de mulheres contemplados nas agendas 

afirmativas, como trabalhadoras sexuais, mulheres que fazem sexo com mulheres e 

mulheres transexuais. Jô Meneses e Juliana Cesar, da Gestos, coincidem com essa 

avaliação, e acrescentam que: os entraves na adequação do Plano aos estados estão 

relacionados à dificuldade de identificação dos perfis locais de vulnerabilidade das 

mulheres e consequente orientação de ações; o Plano não gerou a criação de novos 

serviços e efetiva ampliação de atendimentos, mas sim uma reorganização dos 

anteriormente existentes; por fim, nos últimos anos a política tem enfraquecido o 

enfoque em ações preventivas.   

Um relevante episódio relativo à situação das políticas de atenção ao 

HIV/AIDS ocorreu em junho de 2013, quando o diretor do Departamento de DST, 

AIDS e Hepatites Virais do Ministério da Saúde, Dirceu Greco, foi demitido do cargo 

por lançar uma campanha de prevenção da doença entre prostitutas. A campanha, 

veiculada no Dia Internacional da Prostituta e elaborada a partir de diálogos e oficinas 

realizadas com trabalhadoras sexuais, incluía dois cartazes com fotos de prostitutas em 

que se lia, respectivamente: “Um beijo para você que usa camisinha e se protege de 

HIV/AIDS, DST e Hepatites Virais” e “Sou feliz sendo prostituta”. Em função de fortes 

pressões da bancada evangélica do Congresso Nacional, a campanha foi cancelada e o 

responsável, demitido (O GLOBO, 2013). O caso sinaliza a ofensiva religiosa e 

conservadora que vem ameaçando a frágil laicidade do país e a defesa dos direitos 

sexuais e reprodutivos.  

Como parte da Política Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos, lançada 

em 2005, o Ministério da Saúde se comprometeu a aumentar a oferta de métodos 

contraceptivos, disponibilizando gratuitamente em postos de saúde os seguintes tipos: 

preservativos feminino e masculinos (camisinha), pílula oral, minipílula, injetável 
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mensal, injetável trimestral, dispositivo intrauterino (DIU), pílula anticoncepcional de 

emergência (pílula do dia seguinte), diafragma e anéis medidores. Nesse contexto, o 

Ministério centralizou o fornecimento dos métodos, que até então era de 

responsabilidade também de estados e municípios (MS, 2005). A medida pretende 

garantir o fornecimento para todo o território nacional; no entanto, segundo Télia 

Negrão, há graves problemas em função do processo descontínuo de compras de 

contraceptivos e da falta de controle de estocagem, o que tem gerado desperdícios.  

Além disso, sobre o tema de acesso a métodos contraceptivos, Negrão destaca 

que: no cotidiano dos postos de saúde, poucos métodos estão realmente disponíveis, o 

que impede as mulheres de escolherem aqueles mais adequados às suas necessidades 

específicas; adolescentes e jovens enfrentam maiores dificuldades no acesso, uma vez 

que suas demandas são submetidas a julgamentos morais por parte de profissionais da 

área, além de terem de lidar, muitas vezes, com exigências de consentimento parental; a 

oferta de contracepção de emergência não raras vezes é negligenciada, e o acesso 

dificultado por exigências de receitas médicas, a despeito de filas de esperas de meses 

para a obtenção de uma consulta ginecológica; há anos vem sendo registrados casos de 

diversos municípios que, pressionados por grupos religiosos, criam leis que tentam 

restringir o uso do método, por considerá-lo abortivo – essas leis têm sido julgadas 

inconstitucionais por tribunais estaduais por contrariarem política federal de saúde 

pública (CONECTAS DIREITOS HUMANOS, 2011). 

Também analisando o tema, Juliana Cesar e Jô Meneses ressaltam a assistemática 

distribuição de camisinhas femininas no país, a despeito de ser uma demanda de 

movimentos feministas e de mulheres; além disso, ao tentarem acessar os métodos, 

muitas mulheres têm enfrentado barreiras, como a exigência de preenchimento de 

cadastros, que não são pedidos a homens, e que violam seu direito à privacidade.     
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